
CÂMARA MUMCIPAL DEflEE 
- Estado de São Paulo 	 ID 

APROADO 

Em Ile, ifo / 
H /2 	 13 

REQUERIMENTO N° 978/2019 

Pr sid ite 

Súmula: Requeiro ao Governo unicipal na 
pessoa do Prefeito Sr. /lgor Soares, 
informações sobre a possibilidade de parceria 
com empresas privadas instaladas no 
município para fomentar políticas de apoio ao 
esporte. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, 
seja oficiado ao Prefeito Municipal, Excelentíssimo Senhor [gor Soares, junto a 
Secretaria de Esportes e Lazer, aos cuidados cio Secretário Claudio Dutra, que informe a 
esta Casa de Leis, se há possibilidade de parceria com empresas privadas para políticas 
de apoio ao esporte e se há como enviar à Casa Legislativa, um Projeto de Lei com 
incentivos fiscais às empresas que beneficiarem o setor esportivo em nosso munícipio. 

Justificativa 	 - 

Senhor Presidente: -  
Senhoras e Senhores Vereadores: - 

Buscando culminar legislaçoes em benefícios de diverso setores estiuturai. de nossa 
cidade, busco viabilizar políticas de parcerias com empresas privadas, com o intuito do 
incentivar e apoiar o esporte, pois o setor esportivo vem a ser um dos mais prestigiados 
do nosso munícipio, entretanto, esses atletas amadores locais ainda sofrem com a falta 
dc recursos financeiros e divulgação para o seu crescimento. 

A Lei nacional de n° 11.438, de 29 de dezembro de 2006, dispõe ainda sobre as 
políticas de incentivo ao desporto por meio do mesmo gênero de fiscalização, cabendo a 
nós legisladores, acrescentar as leis já existentes, outras municipais que focalizem no 
bem-estar" de nossa cidade. Essas políticas colaborariam para não onerar os recursos 

cio município, criando uma esfera de apoio às empresas colaboradoras, pois as mesmas 
se beneficiariam com toda a fiscalização legal em prol do seu desenvolvimento social. 

(Lei n° 11.438 em anexo). 

Sala das Sessões Benvindo Moreira Nery, 24 de junho dc 2019. 
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Lei n°  1i.438compilado 

Preskkncia da Retibflca 
Caso, etvfl 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO 

Art. 1 0  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, poderão ser deduzidos do 
imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de 
apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada corri base no lucro real os valores despendidos a título 
de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo 
Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n° 13.155, de 2015) 

§ 1 0  As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas: 

- relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, observado o disposto no §_4 °  do 
art. 3°  da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de apuração; (Redação dada pela Lei no 
11.472, de 2007) 

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual, 
conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei n°9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 2° As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste artigo para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 3°  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios fiscais e deduções em 
vigor 

§ 40  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos que beneficiem, 
direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou patrocinador. 

§ 5° Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 

- a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, gerente, acionista ou sócio, 
na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do patrocinador, do doador 
ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, 
nos termos do inciso 1 deste parágrafo; 

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como titulares, administradores 
acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II deste parágrafo. 

Art. 2 °  Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e direcionados os recursos 
oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo menos uma das seguintes manifestações, nos termos e 
condições definidas em regulamento:Redaç dadap.  a .LçLn °  11.472, de 2007) 

- desporto educacional; 

II - desporto de participação; 

III - desporto de rendimento. 

§ 1° Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os projetos desportivos 
destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade 
social. 
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Lei n°  11.438compilado 

Art. 8 0  O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB os valores 
correspondentes a doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos, no ano-
calendário anterior. Redação dada pela Lei n °  13.043, de 2014) 

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo próprio, a forma, o prazo e as condições para o 
cumprimento da obrigação acessória a que se refere o caput deste artigo. (,Qçjjçp dada pela Lei n ° 13.043,t 
PiD. 

Art. 9°  Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribuições, a fiscalização dos incentivos 
previstos nesta Lei. 

Art. 10, Constituem infração aos dispositivos desta Lei: 

- o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material em decorrência do 
patrocínio ou da doação que com base nela efetuar; 

II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela 
previsto; 

III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, valores ou benefícios 
com base nela obtidos; 

IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos incentivos nela 
previstos; 

V .- o descumprïmento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua regulamentação. 

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sujeitarão: 

- o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação; 

	

II 	o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem auferida 
indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso 1 do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade verificada 
quanto ao disposto no inciso 1 do caput deste artigo. 

Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 1 0  desta Lei serão 
depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica 
Federal, que tenha como titular o proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte. 

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos quais não se observe o 
disposto neste artigo. 

Art. 13. Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previstos nesta 
Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores, de acordo com a Lei j °  9.755 ,  de 16 de 
dezembro de 1998. 

Parágrafo único, Os recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão ser disponibilizados, 
mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a sua origem e destinação. 

Art. 13-A, O valor máximo das deduções de que trata o art. 1 0  desta Lei será fixado anualmente em ato do Poder 
Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre a renda devido 
por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. (Lncl u ie ,,qpela Lei n° 11.472,jj,QZQ7) 

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder Executivo fixará os limites a 
serem aplicados para cada uma das manifestações de que trata o art. 2 0  desta Lei..(InclUído pakJ  n° 11.47 2 , de 
2007) 

Art. 13-B. A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos desportivos e paradesportivos, 
culturais e de produção audiovisual e artística financiados com recursos públicos mencionará o apoio institucional 
com a inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei n° 5.700,de 1 0  de setembro de 1971. (Incluído peja Lei n° 
11,472, de 2007) 

Art, 13-C. Sem prejuízo do disposto no arL 1688daConstiConstituição_Fedç,,,os Ministérios da Cultura e do Esporte 
encaminharão ao Congresso Nacional relatórios detalhados acerca da destinação e regular aplicação dos recursos 
provenientes das deduções e benefícios fiscais previstos nas Leis n°s 8.313, de 23 de dezembro de 1991_e 1I4ft 

3). 
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Lei n° 11.438compilado 

Presdênda da R;apúbflca 
Casa CjvU 

Subchefia para i\ssuntosj urídileos 

LEI N°11438 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPiTULO 1 

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO 

Art. 1 0  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, poderão ser deduzidos do 
imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de 
apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título 
de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo 
Ministério do Esporte. (Red ação dada_pela Lei n° 13.155, de 2015) .  

§ 1 °  As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas: 

- relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, observado o disposto no §.4_çjQ 
art. 3°  da Lei n° 9249, de 26 de dezembro de 1995,_em cada período de apuração; (Redação dada pela Lei n° 
11.472, de 2007) 

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual, 
conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei n 0 9.532, de lOde dezembro de 1997. 

§ 2 0  As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste artigo para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 31  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios fiscais e deduções em 
vigor. 

§ 40  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos que beneficiem, 
direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou patrocinador. 

§ 5°  Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 

- a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, gerente, acionista ou sócio, 
na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do patrocinador, do doador 
ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, 
nos termos do inciso 1 deste parágrafo; 

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como titularas, administradores 
acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II deste parágrafo. 

Art. 20  Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e direcionados os recursos 
oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo menos uma das seguintes manifestações, nos termos e 
condições definidas em regulamento: (Redação dadj_pela Lei n° 11.472, de 2007) 

- desporto educacional; 

II - desporto de participação; 

III - desporto de rendimento. 

§ 1 0  Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os projetos desportivos 
destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade 
social. 
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Art. 80  O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB os valores 
correspondentes a doação ou patrocínio destinados ao apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos, no ano-
calendário anterior, (Redação dada pela Lei n° 13.043, de 2014) 

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo próprio, a forma, o prazo e as condições para o 
cumprimento da obrigação acessória a que se refere o caput deste artigo. (Redação dada pela  Lei n° 13.043, de 

Art. 9° Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribuições, a fiscalização dos incentivos 

previstos nesta Lei. 

Art. 10. Constituem infração aos dispositivos desta Lei: 

- o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material em decorrência do 
patrocínio ou da doação que com base nela efetuar; 

II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela 
previsto; 

III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, valores ou benefícios 

com base nela obtidos; 

IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos incentivos nela 
previstos; 

V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua regulamentação. 

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sujeitarão: 

- o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação; 

II - o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem auferida 
indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso 1 do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade verificada 
quanto ao disposto no inciso 1 do caput deste artigo. 

Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 1 °  desta Lei serão 

depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica 
Federal, que tenha como titular o proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte. 

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos quais não se observe o 
disposto neste artigo. 

Art. 13. Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previstos nesta 
Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores, de acordo com a Lei n° 9.755, de 16dQ 
dezembro de 1998. 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão ser disponibilizados, 
mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a sua origem e destinação. 

Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o art, 1 0  desta Lei será fixado anualmente em ato do Poder 
Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre a renda devido 
por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. (Incluído pela Lei n° 11.472, de 2007) 

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder Executivo fixará os limites a 
serem aplicados para cada uma das manifestações de que trata o art. 2 °  desta Lei. (Incluído pela  _à n°  11.472,4 

Art. 1 3-B, A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos desportivos e paradesportivos, 
culturais e de produção audiovisual e artística financiados com recursos públicos mencionará o apoio institucional 
com a inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei n 0 5.700, de 1° de setembro de 1971 (Incluído pela Lei n° 

11.472, de 2007) 

Art. 13-C. Sem prejuízo do disposto no art. 166 da Constituição Federal, os Ministérios da Cultura e do Esporte 
encaminharão ao Congresso Nacional relatórios detalhados acerca da destinação e regular aplicação dos recursos 
provenientes das deduções e benefícios fiscais previstos nas Leis n°s 8.313, de 23 de dezembro de 1991,e 11.438, 


